
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.696 - DF (2013/0107584-8)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : RAYKA OLIVEIRA SOARES VALADARES E OUTROS
ADVOGADOS : ANDRÉ CAVALCANTE BARROS E OUTRO(S)
  IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR 
  MARLÚCIO LUSTOSA BONFIM 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. QUINTOS. CARGO EM 
COMISSÃO. MEDIDA PROVISÓRIA N. 2.225-45/2001. 
POSSIBILIDADE. MATÉRIA JULGADA SOB O REGIMENTO 
ART. 543-C DO CPC. APLICAÇÃO DE MULTA.

1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.261.020/CE, representativo de controvérsia, firmou o entendimento de 
que a Medida Provisória 2.225-45/2001, com a revogação dos arts. 3º e 
10 da Lei 8.911/94, autorizou a incorporação da gratificação relativa ao 
exercício de função comissionada no período de 8.4.1998 a 4.9.2001, 
transformando tais parcelas, desde logo, em VPNI - Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada. 

2. O inconformismo posterior ao julgado da Primeira 
Seção "representativo da controvérsia" implica – em regra – na aplicação 
da multa prevista no art. 557, § 2º do Código de Processo Civil. 

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de setembro de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.696 - DF (2013/0107584-8)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : RAYKA OLIVEIRA SOARES VALADARES E OUTROS
ADVOGADOS : ANDRÉ CAVALCANTE BARROS E OUTRO(S)
  IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR 
  MARLÚCIO LUSTOSA BONFIM 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO contra decisão 
monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto com o objetivo 
de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região, que julgou 
demanda na qual se discute a possibilidade de incorporação dos quintos/décimos 
relativos ao desempenho de função comissionada ou cargo em comissão, no período 
entre a edição da Lei n. 9.624/98 e a publicação da Medida Provisória n. 2.225/2001.

O julgado deu parcial provimento à remessa necessária e negou 
provimento ao recurso de apelação da recorrente nos termos da seguinte ementa (fl. 
339, e-STJ):

ADMINISTRATIVO. INCORPORAÇÃO DE 
QUINTOS/DÉCIMOS. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A LEI 
N. 9.624/98 E A MEDIDA PROVISÓRIA Nº. 2.225/2001. 
POSSIBILIDADE. POSTERIOR TRANSFORMAÇÃO EM VPNI. 

1. O artigo 62, § 2º, da Lei n.º 8.112/90 estatuiu a incorporação 
de um quinto do valor correspondente à gratificação de confiança a 
cada ano de exercício na função de direção, chefia ou 
assessoramento, até o limite de cinco anos.

2. Entretanto, a Medida Provisória n.º 1.595-14/97, convertida 
na Lei n.º 9.527/97, extinguiu a possibilidade de incorporação dos 
quintos/décimos (vide Lei nº 8.911/94), transformando a percepção 
do equivalente em vantagem pessoal nominalmente identificada - 
VPNI, a partir de 11.11.1997.

3. Com o advento da Lei n.º 9.624/98 foi alargado o prazo 
limite para a incorporação de quintos pelo exercício de Função 
Comissionada, passando o termo ad quem da referida incorporação 
para 08.04.1998.

4. “A Medida Provisória n.º 2.225-45/2001, ao referir-se não 
apenas ao artigo 3º da Lei n.º 9.624/98, mas também aos artigos 3º e 
10, da Lei n.º 8.911/94, autorizou a incorporação da gratificação 
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relativa ao exercício de função comissionada, no período de 
08.04.1998 a 05.09.2001, transformando, outrossim, as parcelas em 
Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada”.

5. A correção monetária obedecerá às normas fixadas pela Lei 
n. 6.899/81, conforme disposto no Manual de Orientação de 
Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, desde o momento 
em que cada prestação se tornou devida.

6. Os juros de mora fixados e, 0,5% ao mês fluem a partir da 
citação, quanto as prestações a ela anteriores, em sendo o caso, e da 
data dos respectivos vencimentos, no tocante as posteriormente 
vencidas.

7. A isenção da União ao pagamento das custas não a 
desobriga do reembolso à parte vencedora.

8. Apelação da União desprovida.
9. Remessa oficial parcialmente provida.

A decisão agravada conheceu em parte e deu provimento ao recurso 
especial da agravante, nos termos da seguinte ementa (fl. 436, e-STJ):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO 
DAS QUESTÕES RECURSAIS.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
PROCRASTINATÓRIOS. MULTAS DOS ARTS. 18 E 538 DO CPC. 
CUMULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. MULTA DO ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. AUSÊNCIA DE CARÁTER 
PROTELATÓRIO. AFASTAMENTO. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. QUINTOS. CARGO EM COMISSÃO. MEDIDA 
PROVISÓRIA N. 2.225-45/2001. POSSIBILIDADE. ART. 543-C DO 
CPC. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E 
PROVIDO.

Aduz a agravante que "da análise do recurso especial e da decisão que 
negou provimento ao mesmo, verifica- se a existência de pontos em comum destes 
autos com o aquele que deu origem ao RESP 1.262.020 – CE, alçado à condição de 
representativo da controvérsia. Depreende-se que ambos tratam da incorporação 
de parcelas da vantagem denominada quintos/décimos, decorrente do exercício de 
cargos e funções comissionadas. Diante de tais fatos, caso não sobrestado o 
presente feito, pessoas em idênticas situações fáticas e jurídicas poderão ter 
provimentos diferentes em seus processos, em flagrante afronta ao principio da 
isonomia e desprestígio da prestação jurisdicional, posto que servidores com 
idênticas postulações remuneratórias serão aquinhoados de forma desigual." (fl. 
452, e-STJ).
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Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva dos agravados.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.696 - DF (2013/0107584-8)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. QUINTOS. CARGO EM 
COMISSÃO. MEDIDA PROVISÓRIA N. 2.225-45/2001. 
POSSIBILIDADE. MATÉRIA JULGADA SOB O REGIMENTO 
ART. 543-C DO CPC. APLICAÇÃO DE MULTA.

1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.261.020/CE, representativo de controvérsia, firmou o entendimento de 
que a Medida Provisória 2.225-45/2001, com a revogação dos arts. 3º e 
10 da Lei 8.911/94, autorizou a incorporação da gratificação relativa ao 
exercício de função comissionada no período de 8.4.1998 a 4.9.2001, 
transformando tais parcelas, desde logo, em VPNI - Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada. 

2. O inconformismo posterior ao julgado da Primeira 
Seção "representativo da controvérsia" implica – em regra – na aplicação 
da multa prevista no art. 557, § 2º do Código de Processo Civil. 

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, a Primeira Seção desta 
Corte, no julgamento do REsp 1.261.020/CE, representativo de controvérsia, firmou o 
entendimento de que a Medida Provisória 2.225-45/2001, com a revogação dos arts. 3º 
e 10 da Lei 8.911/94, autorizou a incorporação da gratificação relativa ao exercício de 
função comissionada no período de 8.4.1998 a 4.9.2001, transformando tais parcelas, 
desde logo, em VPNI - Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada. 

Confira-se a ementa do julgado:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MEDIDA PROVISÓRIA N.º 
2.225-45/2001. PERÍODO DE 08.04.1998 A 05.09.2001. 
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POSSIBILIDADE. VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE 
IDENTIFICADA - VPNI. TRANSFORMAÇÃO.

1. Com a entrada em vigor da Lei 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, que instituiu o regime jurídico dos servidores públicos civis da 
União, das autarquias e das fundações públicas federais, 
estabeleceu-se que a incorporação de "quintos" pelo servidor 
investido em função de direção, chefia e assessoramento seria 
calculada na proporção de 1/5 (um quinto) por ano de exercício das 
referidas funções, até o limite de 5/5 (cinco quintos), nos termos do 
art. 62, na redação original da mencionada norma, regulado pela Lei 
8.911, de 11 de julho de 1994.

2. Com a edição da Medida Provisória n. 1.595-14, de 10 de 
novembro de 1997, posteriormente convertida na  Lei n. 9.527, de 10 
de dezembro de 1997, extinguiu-se a possibilidade de incorporação 
da vantagem denominada "quintos", revogando-se expressamente o 
disposto nos arts. 3º e 10 da Lei 8.911/94. E as vantagens já 
incorporadas foram transformadas em Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada - VPNI, que passou a ser reajustada de 
acordo com a revisão geral da remuneração dos servidores públicos 
federais.

3. Mesmo após a extinção da possibilidade de incorporação das 
parcelas de quintos pela Lei n. 9.527/1997, sobreveio a Medida 
Provisória n. 1.480-40/1998, convolada na Lei n. 9.624, de 2 de abril 
de 1998, que concedeu direito a incorporação de quintos para o 
servidor que faria jus à vantagem entre 19.1.1995 e a data de 
publicação daquela lei, mas não a incorporou em decorrência das 
normas então vigentes. Estabeleceu-se novo critério para o cálculo e 
atualização das parcelas das funções comissionadas e cargos em 
comissão, convertendo-se quintos em décimos, à razão de 2/10 (dois 
décimos) para cada 1/5 (um quinto) até o limite de 10/10 (dez 
décimos).

4. Dando sequência a essas disposições legais, foi editada a 
Medida Provisória n. 2.225-45/2001, que acrescentou o art. 62-A à 
Lei n. 8.112/1990, estabelecendo  novo termo final para 
incorporação de parcelas de função comissionada ou cargo em 
comissão, qual seja, 4.9.2001. Observou-se, naquela norma, os 
critérios estabelecidos na redação original dos artigos 3º e 10 da Lei 
8.911/94, para autorizar a incorporação da gratificação pelo 
exercício de função comissionada no interstício compreendido entre 
9.4.1998 e 4.9.2001, data da edição da referida medida provisória, e, 
a  partir de então,  as parcelas já incorporadas, inclusive aquela de 
que trata o artigo 3º da Lei 9.624/98 cujo interstício tenha se 
completado até 8.4.1998, aproveitando  o tempo residual não 
utilizado até 11.11.1997, foram transformadas em Vantagem Pessoal 
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Nominalmente Identificada - VPNI.
5. Sobre o tema, o  Superior Tribunal de Justiça firmou 

orientação no sentido de que "a Medida Provisória n.º 
2.225-45/2001, com a revogação dos artigos 3º e 10 da Lei n.º 
8.911/94, autorizou a incorporação da gratificação relativa ao 
exercício de função comissionada no período de 8/4/1998 a 4/9/2001, 
transformando tais parcelas, desde logo, em VPNI - Vantagem 
Pessoal Nominalmente Identificada." (RMS 21960 / DF, rel. Min. 
Félix Fischer, Quinta Turma, DJ 07/02/2008).

6. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime 
do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08.

(REsp 1261020/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 
07/11/2012.)

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
FUNÇÃO COMISSIONADA. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. 
POSSIBILIDADE. MP N. 2.225-45/2001. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra 
desconstituir os fundamentos da decisão atacada.

2. Este   Tribunal   Superior   firmou   o   entendimento, 
inclusive  em   recurso   especial   representativo   de controvérsia   
(REsp   nº 1.261.020/CE), de que é possível a incorporação de 
quintos nos vencimentos/proventos, ante o exercício de função 
comissionada por servidor público, no período de 8/4/1998 a 
5/9/2001, tendo em vista a remissão feita pela Medida Provisória nº 
2.225-45/2001 aos arts. 3º da Lei nº 9.624/98 e 3º e 10 da Lei nº 
8.911/94 (AgRg no REsp n. 1.186.332/DF, Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Quinta Turma, DJe 15/2/2013).

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 878.932/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 
13/05/2013.)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. POSSIBILIDADE 
DE INCORPORAÇÃO DE QUINTOS REFERENTES À OCUPAÇÃO 
DE CARGO EM COMISSÃO NO PERÍODO COMPREENDIDO 
ENTRE 08/4/1998 E A EDIÇÃO DA MP 2.225-45/2001. 
PRECEDENTES. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO PREVISTO NO 
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ARTIGO 543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
1. A jurisprudência das Turmas que compõem a 1ª Seção é 

uníssona no sentido de que a Medida Provisória 2.225-45/2001, ao 
referir-se não apenas ao artigo 3º da Lei 9.624/98, mas também aos 
artigos 3º e 10 da Lei 8.911/94, autorizou a incorporação da 
gratificação relativa ao exercício de função comissionada no período 
de 8/4/1998 a 5/9/2001 (Recurso Especial Repetitivo 1.261.020/CE, 
Rel.  Ministro Mauro Campbell, DJe 7/11/2012).

2. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para 
fins de prequestionamento, examinar na via especial suposta 
violação a dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1260199/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 2/4/2013, DJe 5/4/2013.)

Em questão de ordem suscitada pela Ministra Eliana Calmon, nos autos 
do AgRg no REsp 1.025.220/RS, a Primeira Seção entendeu que deve ser aplicada a 
multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que a parte insurgir-se quanto ao 
mérito da questão decidida em julgado submetido à sistemática do art. 543-C do CPC, 
verbis:

"Em suma, entendo faltar interesse recursal (utilidade) ao 
agravo regimental em que a parte se insurge quanto ao mérito da 
questão decidida em julgado submetido à sistemática do art. 543-C 
do CPC, e que em tal hipótese o recurso não deve ser conhecido, 
com a imposição de multa ao agravante, nos termos do art. 557, § 
2º, do CPC.

Pensar de forma diversa importa em tornar inócua a inovação 
implementada pela Lei 11.672/2008, cujo objetivo, como é cediço, é 
resgatar a efetividade da prestação jurisdicional e a dignidade deste 
Tribunal enquanto responsável pela uniformização do direito federal.

[...]
Com essas considerações, nego provimento ao agravo 

regimental e aplico à agravante multa no percentual de 10% (dez 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, na forma do art. 557, 
§ 2º, do CPC."

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ART. 103 DA LEI 
8.213/91. ALTERAÇÃO INTRODUZIDA PELA MP 1.523-9/1997. 
DECADÊNCIA CONFIGURADA.
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1. O direito de rever a renda mensal inicial - RMI dos benefícios 
anteriormente concedidos decai em dez anos, a partir da data em que 
entrou em vigor a Lei 9.528/97 (28.6.1997), a qual fixou o referido 
prazo. Precedente.

2. Orientação corroborada no julgamento do REsp 
1.309.529/PR, de relatoria do eminente Ministro Herman Benjamin, 
julgado em 28.11.2012 sob o regime dos recursos representativos de 
controvérsia.

3. Na espécie em análise, a ação foi ajuizada mais de dez anos 
(10.10.2008) após a entrada em vigor da MP 1.523-9/1997 
(convertida na Lei 9.528/97), que fixou o prazo decenal para o pleito 
de revisão dos atos de concessão de benefícios. Conclui-se que o 
direito da parte agravada foi afetado pela decadência, conforme 
consignado pela sentença de piso.

4. O agravo regimental manejado contra decisão que teve por 
base questão já decidida sob o rito do artigo 543-C do Código de 
Processo Civil é manifestamente inadmissível, justificando a 
aplicação da multa prevista no artigo 557, § 2º, do Código de 
Processo Civil. Precedentes.

5. Agravo regimental não provido. Aplicação de multa de 1% 
do valor da causa, devidamente atualizado."

(AgRg no AgRg no AREsp 202.533/RN, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, julgado em 16.5.2013, DJe 24.5.2013)

Ante o exposto, e tendo vista de que a agravante ainda assim interpôs o 
presente recurso após a decisão prolatada pela sistemática do art. 543-C do CPC 
(recurso repetitivo), nego provimento ao agravo regimental e aplico a multa de 1% (um 
por cento) sobre o valor da causa, nos termos do art. 557, § 2º do CPC.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0107584-8 REsp 1.377.696 / DF

Números Origem:  200734000412960  201301075848  410541920074013400  8172008

PAUTA: 03/09/2013 JULGADO: 03/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : RAYKA OLIVEIRA SOARES VALADARES E OUTROS
ADVOGADOS : IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR

MARLÚCIO LUSTOSA BONFIM
ANDRÉ CAVALCANTE BARROS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : RAYKA OLIVEIRA SOARES VALADARES E OUTROS
ADVOGADOS : IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR

MARLÚCIO LUSTOSA BONFIM
ANDRÉ CAVALCANTE BARROS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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